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Cláusula 1.

Objeto do contrato

1. 0 presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas jurIdicas, bern como as especificacoes

técnicas a incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tern por

objeto a aquisição de servicos de promoção institucional, nos termos das EspecificacOes Técnicas

do Anexo I, apensas ao presente Caderno de Encargos.

2. 0 Caderno de Encargos inclui todos os seus anexos, considerados partes integrantes do mesmo.

Cláusula 2.

Composiyo do contrato e regras de Interpretacâo

1. 0 contrato resuftante do presente procedimento será reduzido a escrito nos termos dos artigos 940

e seguintes do COdigo dos Contratos Pblicos.

2. 0 contrato integra os seguintes documentos:

a. Os suprimentos dos erros e das ornissOes do Caderno de Encargos identificados pelo

concorrente, desde que tenham sido expressamente aceites pelo contraente püblico;

b. Os esciarecimentos e as retificaçoes das peças do procedimento prestados pelo contraente

püblico, se os houver;

c. 0 presente Caderno de Encargos;

d. A proposta adjudicada;

e. Os esciarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo contraente püblico.

3. Em caso de divergéncias eritre os documentos referidos no nümero anterior, a respetiva

prevalência é determinada pela ordem pela qual aI são indicados.

4. Em caso de divergencia entre os docurnentos referidos no nümero 2 e o clausulado do contrato e

seus anexos, prevalecem os primeiros, sa’vo quanto aos ajustamentos ao conteUdo do contrato

propostos e aceites, nos termos do disposto no artigo 99.° do Codigo dos Contratos PiibIicos e

aceites pelo cocontratante nos termos do disposto no artigo 101.0 do COP.

5. Alérn dos documentos indicados no nümero 2 anterior, o cocontratante obriga-se tambérn a

respeitar, no que Ihe seja aplicável, as normas europeias e portuguesas, as especificaçoes e

homologaçöes de organismos e fabricantes ou entidades detentoras de patentes.

6. Em caso de divergencia entre as obrigaçoes a que se retere o nümero anterior, a prevalência é

determinada pela ordem pela qual al são indicadas.

Cláusula 3.
Prazo

1. 0 prazo para a prestaçao dos serviços descritos terá efeitos desde a data da assinatura do Contrato

e a execucao observar-se-á em 2022 e ate 31/12/2023.
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2. 0 contrato mantém-se em vigor ate a conclusão da prestação do serviço em conformidade corn os

respetivos termos e condiçöes e o disposto na Iei, sem prejuIzo das obrigaçoes acessórias que

devam perdurar para além da respetiva cessacao do contrato.

Cláusula 4.
Obrigaçöes do cocontratante

1. Sem prejuIzo de outras obrigaçöes previstas na Iegislaçao aplicável, no presente Caderno de

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebracão do contrato decorrem para o cocontratante

as seguintes obrigaçöes:

a. Cumprir integralmente o objeto do contrato;

b. Coordenar e implementar todo e qualquer procedimento tendo em vista a realizaçao das açöes

necessárias para os serviços objeto do contrato, conforme especificaçOes técnicas anexas ao

presente caderno de encargos e nos termos que vierem a ser acordados pelas partes;

c. Cumprir as polIticas, práticas e procedimentos de segurança de informaçao do contraente

püblico.

2. A tItulo acessório, o cocontratante fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os

meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados ao cumprimento

do contrato, bern como ao estabelecimento do sistema de organizaçao necessário a perfeita e

completa execução das prestaçöes contratuais a que está obrigado.

Cláusula 5.
Patentes, Iicenças e marcas registadas

1. São da responsabilidade do cocontratante quaisquer encargos decorrentes da utilização, no

decurso da execucão do contrato celebrado, de marcas registadas, patentes registadas ou

Iicenças.

2. Caso o contraente püblico venha a ser demandado por ter infringido, no decurso da execucão

do contrato celebrado, qualquer dos direitos mencionados no nümero anterior, o cocontratante

terá de o indemnizar de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as

quantias que tenha de pagar seja a que tItulo for.

Cláusula 6.
Dever de sigilo

1. 0 cocontratante deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentacão, técnica e não

técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente püblico e de que possa ter conhecimento ao

abrigo ou em relação corn a execução do contrato.

2. Exclui-se do dever de sigilo a informaçao e a documentação que sejam comprovadamente do

dornInio püblico a data da obtenção pela entidade adjudicatária ou que esta seja obrigada a
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revelar, por força da Iei, de processo judicial ou a pedido de entidades administrativas

competentes.

3. A informaçao e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a

terceiros, nern objeto de qualquer USC CU modo de aproveitarnento que não o destinado direta

e exciusivamente a execucão do contrato.

4. 0 cocontratante deverá guardar sigilo quanto a inforrnacOes que possa obter no ârnbito da

execUção do presente contrato, por qualquer causa, sern prejuIzo da sUjeição subsequente a

quaisquer deveres legais relativos, designadarnente, a proteção de segredos comerciais ou da

credibilidade, do prestigio ou da confiança devidos as pessoas coletivas.

5. A obrigaçao de sigilo prevista na preSente cláUsUla é extensIvel aos agentes, funcionários,

colaboradores do cocontratante CU terceiros que as mesmas envolvarn, respondendo o

cocontratante solidariamente perante o contraente püblico perante o incUmprimento da

presente obrigacao.

Cláusula 7.
Preco contratual

1. Pela execucao do presente objeto contratual, bern como pelo cumprirnento das demais

obrigaçoes constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente püblico deve pagar ao

cocontratante C preço que resulte da proposta adjUdicada, acrescido de IVA a taxa em vigor,

se este for legalmente devido.

2. 0 preço referido no nümero anterior não pode, em qUalqUer caso, ser superior a 1550000€

(quinze mil e quinhentos euros), sendo o valor rnáximo que a entidade adjudicante aceita pagar

e que limita o preço contratual.

3. 0 preço referido no nümero 1 inclui todos os cUstos, encargos e despesas cuja

responsabilidade nao esteja expressarnente atribuIda ao contraente püblico, inclUindo,

norneadamente, as despesas de alojarnento, alirnentaçao e deslocacao de rneios hurnanos,

despesas de aqUisição, transporte, arrnazenamento e manutenção de rneios materiais, bern

como qUaisquer encargos decorrentes da utilizaçao de rnarcas registadas, patentes ou licenças

e outros encargos legalmente devidos.

Cláusula 8.

Condiçöes de pagamento

1. As quantias devidas pelo contraente püblico, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), devem

ser pagas nos prazos e condiçöes a definir em contrato, após a rececao das correspondentes

faturas, a emitir após o vencirnento da obrigaçao respetiva, e devern ser acompanhadas de

todos os elementos descritivos e jUStificativoS que permitam a sua conferência.
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2. Em caso de discordäncia por parte do contraente pOblico, quanto aos valores indicados nas

faturas, deve este comunicar ao cocontratante, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando

o cocontratante obrigado a prestar os esciarecimentos necessários ou proceder a emissão de

nova fatura corrigida.

3. As faturas deverão ser emitidas em nome do Instituto Politécnico de Santarém, corn referOncia

aos documentos que Ihes deram origem, isto é, devem especificar o nümero de comprornisso

at eto.

4. SO serão devidos os valores referentes aos serviços efetivamente prestados.

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no ponto 1, as faturas são pagas

através de transferência bancária.

Cláusula 9.
Condicöes de faturaçâo

Condiçöes de pagarnento a 30 dias apOs a apresentacao da fatura e confirmaçao dos serviços

prestados.

Cláusula 1O.
Força major

1. Não podem ser impostas penalidades, nem é havida como incumprimento, pela não realizacao

pontual das prestacaes contratuais, a cargo de qualquer das partes, que resulte de caso de

força major, entendendo-se corno tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva

realizacao, alheias a vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever a data

da celebracao do contrato e cujos efeitos não he fossern razoavelmente exigIveis contornar ou

evitar.

2. Para efeitos do nOmero anterior, constituern casos de força maior, tremores de terra,

inundaçOes, incéndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais,

atos de guerra ou terrorismo, motins e deterrninaçOes governamentais ou administrativas

injuntivas.

3. Não constituem forca maior, designadamente:

a. Circunstãncias que nao constituam força major para os subcontratados do fornecedor, na

parte em que intervenham;

b. Greves ou conflitos laborais limitados as sociedades do fornecedor ou a grupos de

sociedades em que este se integre, bern como a sociedades ou grupos de sociedades dos

seus subcontratados;
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c. Determinacoes governamentais, administrativas, judiciais de natureza sancionatória ou de

outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres e onus que sobre ele

recaiam;

d. ManifestacOes populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;

e. lncêndios ou inundacoes corn origem nas instalaçoes do fornecedor cuja causa, propagação

ou proporcoes se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de norrnas de

segurança;

f. Avarias nos sistemas inforrnáticos ou rnecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem;

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorréncia de circunstâncias que possam consubstancjar casos de forca major deve ser

imediatamente comunicada a outra parte.

5. Para efejtos do disposto no nimero anterjor, a parte que invocar caso de força major deve

cornunicar, por escrjto, e justificar tajs situacoes a outra parte, bern como comunicar qual o

prazo previsIvel para o restabelecimento da situaçao normal.

6. A forca major determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigaçöes contratuajs

afetadas pelo perIodo de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante

da força major.

Cláusula 11.

Resoluçäo do contrato por parte do contraente püblico

0 contraente püblico poderá resolver o contrato em caso de defjnjtjvo pelo cocontratante das

suas obrigaçöes contratuais, nos termos do artigo 325.° e ainda do disposto nos artigos 333•0

e 448.° do Codigo dos Contratos PUbljcos.

2. A resoluçao do contrato não prejudica a aplicacão de quaisquer sançOes pecunjárjas nos

termos da cláusula anterior.

CIáusua 12.

Resoluyão do contrato por parte do cocontratante

0 cocontratante pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.° e 449.° do COdigo dos Contratos

Pibljcos.

Cláusula 13.

Caucâo

Nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 88.° do COP, não é exigida a prestaçao da caucao.
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Cláusula 14.
Alteraçöes do contrato

1. Qualquer intençao de alteração do contrato deve ser comunicada pela parte interessada a outra

parte.

2. A comunicação referida no nümero anterior deve ser feita para os e-mails institucionais

indicados por ambas as partes.

Cláusula 15.

Subcontrataço e cessâo da posiço contratual

1. A subcontratacao pelo cocontratante e a cessão da posicáo contratual por qualquer das partes

depende da autorizaçao da outra, nos termos do disposto no COP.

2. Atento ao disposto no nümero anterior, o cocontratante não pode ceder a sua posição

contratual no contrato, ou qualquer dos direitos ou obrigaçöes que dele decorram, sem

autorizaçao, prévia por escrito, do contraente püblico.

Cláusula 16.
Comunicaçöes e notificaçöes

1. Sem prejuIzo de poderem ser acordadas outras regras quanto as notificaçöes e comunicacöes

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos

Püblicos, para o domicIlio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.

2. Qualquer alteraçao das informaçoes do contrato constantes do contrato deve ser comunicada

a outra parte.

Cláusula 17.

Contagem dos Prazos

1. Os prazos previstos no contrato são contInuos, correndo em sábados, domingos e dias

feriados.

2. A contagem dos prazos na fase de execucão dos contratos obedece ao disposto no artigo 471 .o

do COdigo dos Contratos PibIicos.

Cláusula 18.
LegisIaço aplicâvel

Em tudo o que o presente Caderno de Encargos for omisso, observar-se-á o disposto no Código

dos Contratos Püblicos e na restante Iegislação aplicável.
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Cláusula 19.

Foro competente

Para a resolucao de qualquer litIglo ou diferendo decorrente do contrato e competente o Tribunal

Administrativo que tenha jurisdiçao sobre o MunicIpio de Santarém.
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ANEXO I

Requisitos e especificaçöes técnicas mInimas

1. Objeto

o adjudicatário obriga-se a prestar ao Instituto Politêcnico de Santarém os servicos de promoção

institucional de acordo corn as areas a seguir descrirninadas:

Parceria de Oportunidade:

• Participaçao no Consórcio Major Ernpregabilidade

• Participaçao no ObservatOrio de Responsabilidade Social e lnstituicaes de Ensino Superior

• Possibilidade de presença em todos os eventos estratégicos Forum Estudante:

V Encontros de Embaixadores Forum (corn possibilidade de apresentacao e distribuiçao

de materiais promocionais).

V Encontro Nacional de Gabinetes de Imagem e Cornunicação.

V Encontro Nacional de Gabinetes de SaIdas Profissionais.
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